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    Dedico este trabalho a uma pequena sementinha germinada no transcorrer destas linhas. A você, Lis, que antes de nascer já teve o condão de me transformar em uma pessoa melhor. Nós te amamos!
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    Os ninguéns: os filhos de ninguém, os dono de nada.




    Os ninguéns: os nenhuns, correndo soltos, morrendo a vida, fodidos e mal pagos:




    Que não são embora sejam.




    Que não falam idiomas, falam dialetos.




    Que não praticam religiões, praticam superstições.




    Que não fazem arte, fazem artesanato.




    Que não são seres humanos, são recursos humanos.




    Que não têm cultura, têm folclore.




    Que não têm cara, têm braços.




    Que não têm nome, têm número.




    Que não aparecem na história universal, aparecem nas páginas policiais da imprensa local.




    Os ninguéns, que custam menos do que a bala que os mata.




    Eduardo Galeano


  




  

    
NOTA AOS LEITORES





    Prezado leitor, resolvi tecer essas breves palavras, de maneira informal, antes de adentrarmos no conteúdo desta obra, com o objetivo de aclarar meu “lugar de fala”.




    Este livro é oriundo da minha dissertação de mestrado, concluído no final do ano de 2022. O núcleo da dissertação é uma pesquisa, quantitativa e qualitativa, tendo como objeto processos/procedimentos criminais inaugurados por meio de autos de prisão em flagrante delito por suspeita de tráfico de drogas.




    O objetivo, analisar a forma de atuação da Polícia Militar do Estado de Goiás e o comportamento do Poder Judiciário nas prisões em flagrante decorrentes de suposto delito de tráfico. Questiona-se, dentre outras indagações, se há isonomia de tratamento das raças e classes sociais e o que vem justificando as abordagens policiais.




    Em termos foucaultianos, contudo, é preciso reconhecer que, ainda que se tenha objetivado extrair dados isentos de ideologias, a tarefa é dificultosa. O simples fato de escolher determinado tema como objeto de estudo, as leituras escolhidas, as indagações que surgem, já demonstra algum viés ideológico.




    Este “sujeito”, que inspirou e transpirou as linhas deste livro, não é pretensamente universal, neutro e tampouco atemporal. Possuí uma temporalidade identificável e espaço bem delimitados.




    Nasci na década de 80, em uma cidade pequena no interior de Minas Gerais, na região da Zona da Mata (sudeste do Estado). Oriundo de uma família de classe média alta (para os padrões da cidade) e extremamente estruturada. Pai e mãe trabalhadores, atenciosos e amorosos. Uma infância feliz, divertida e sem percalços extraordinários. Estudei em bons colégios, me formei em uma faculdade de excelência e ainda pude, após formado, me dedicar aos estudos morando no Rio de Janeiro. O pão de queijo “da gema” foi substituído pelo pequi goiano, após tomar posse como Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás em 2013.




    “Trocando em miúdos”, de acordo com a sociologia durkheimiana, fui o que a sociedade esperava de mim. Não foi fácil, longe disso. Reconheço meus esforços, mas é inegável que meu ponto de partida foi privilegiado. Meritocracia é uma crença questionável.




    Não sei o que é conviver com um dependente de crack dentro de casa, ao que pese já ter me deparado na judicatura com mães implorando pela internação compulsória do filho ou solicitando que ele permaneça preso. Tampouco convivo com munições de fuzil 5.56 tracejando a janela da minha residência. Não sou uma vítima direta das drogas ou da “guerra às drogas”. Estou longe de experimentar as mazelas da população mais sofrida de um país subdesenvolvido.




    Como todas as pessoas tenho problemas, mas reconheço que são comezinhos. Ainda assim, faço consumo de álcool (facilitador dos laços sociais), por vezes, remédio para dormir, ansiolíticos etc. Posso fazer terapia e visitar um psiquiatra caso necessário. Tenho uma rede de proteção pessoal e estatal para qualquer dificuldade. Vivo em um ambiente seguro.




    Situação diametralmente oposta à de indivíduo pobre nascido em uma família desestruturada (situação corriqueira). Em que o genitor, eventualmente, foi preso ou morto. A mãe trabalha dois turnos, em um emprego precário, para sustentar a casa. Que desde os 8 anos vende bala no semáforo para complementar a renda familiar. Que não tem nenhuma fonte de entretenimento. Que não teve infância. Os estímulos sociais são mínimos. Ninguém espera nada dele. Ele não tem acesso ao psicólogo ou psiquiatra. Possivelmente, nem sabe que “isso” existe. O “remédio” acessível para a vida sofrida que ele conhece é a maconha vendida na esquina. É a cocaína. É o crack. É isso que o circunda. É quase cultural.




    Eu sou orgulho social e ele é um “ninguém”, nos dizeres de Galeano. Eu sou o carcereiro e ele o alvo predileto da justiça criminal. Essa discrepância me é “incômoda” (para ser eufemístico).




    Além desta constatação, ao longo de quase dez anos como Juiz de Direito, percorri diversas comarcas do interior de Goiás, sempre atuando na área penal. A realidade preconceituosa se assemelhou em todas elas.




    Atualmente titularizo a 2ª Vara Criminal da Comarca de Águas Lindas de Goiás, localizada na região leste do Estado, cerca de 40 km da capital federal.




    Com aproximadamente 230 mil habitantes, Águas Lindas de Goiás pertence a uma região conhecida como “entorno” (do Distrito Federal). O contingente é formado, notadamente, por população imigrante, com destaque para os nordestinos.




    Águas Lindas de Goiás é um exemplo do que se denomina de “cidade-dormitório”. Designação utilizada para aglomerados urbanos estabelecidos nos arredores de uma grande cidade com o objetivo de servir de moradia a trabalhadores desta cidade-núcleo. O intenso fluxo migratório trouxe consigo problemas graves, dentre eles pobreza e os altos índices de violência. Na judicatura convivo diariamente com as mazelas de uma população vulnerável e com a criminalidade desenfreada. Assim como nos quatro cantos do país, furto, roubo e tráfico lideram as estatísticas de encarceramento.




    Em relação à mercancia de entorpecentes, a segurança pública se volta aos pequenos varejistas. Vendedores de rua, usuários que precisam revender para poder consumir a droga, pequenos comerciantes. Aquele menino desestruturado que mencionei linhas atrás. Pessoas abastadas não são detidas por incursão na conduta descrita no artigo 33 da Lei 11343/2006. Não que elas não cometam o mesmo delito, mas condomínios fechados e as mansões passam ao largo dos relatados nos autos de prisão em flagrante delito. O Estado não adentra nestes recintos sem se precaver de um mandado judicial de busca domiciliar, oriundo de uma minuciosa investigação. É assim no Brasil todo. Essa realidade injusta me circunda diariamente.




    Com essa visão crítica, ao longo dos últimos anos me dispus a estudar e falar sobre o tema “guerra às drogas”. Algumas assimilações, após críticas ao sistema de proibição, à Polícia Militar e ao Poder Judiciário, foram rotineiras: “esquerdista”, “maconheiro” e juiz que deve soltar traficantes.




    De antemão, adianto que já soltei muitos traficantes. Não há previsão no ordenamento jurídico brasileiro de pena de caráter perpétuo ou pena de morte (salvo no caso de guerra declarada). O papel do magistrado, mais cedo ou mais tarde, é soltar. Já soltei latrocidas, estupradores, sequestradores, homicidas e delinquentes tributários (contém ironia), aqueles criminosos que sonegam impostos. O fato de ser um juiz estudioso e crítico do proibicionismo (in)felizmente não me coloca na posição de legislador. Entendo bem o meu papel. Eventualmente, caso alguém sujeito a minha jurisdição cometa um fato típico, antijurídico e culpável, descrito no artigo 33 da Lei 11343/2006 (crime de tráfico de drogas), após passar por um processo criminal, assegurado o contraditório, será considerado culpado. A sanção prevista no preceito secundário (pena de 5 a 15 anos de reclusão) será aplicada.




    De igual modo, caso a abordagem policial afronte os direitos constitucionalmente garantidos, é mais que poder, é dever do magistrado anular o auto de prisão em flagrante delito. Para quem se digladia com isso, pensando que um criminoso será solto por uma “formalidade”, assevero que este é o preço de um Estado Democrático de Direito. Não é necessário visitar a “criminologia crítica” para se perquirir, moralmente, se é justo ou não criminalizar determinadas pessoas (em especial pretos e pobres) por certas condutas. Basta se deixar nortear pelas ideias mais elementares de Rousseau. Fazemos um pacto para vivermos em sociedade. Esse pacto, que limita nossas liberdades individuais em prol de um bem coletivo, afeta tanto os indivíduos quanto o próprio Estado. Nas oportunidades em que o Estado descumpre as regras, há um nítido desrespeito ao “contrato social”. A vida harmoniosa em sociedade pressupõe a observância da lei (contratada) por todos. Essa a origem e razão de ser do Estado de Direito.




    Noutro giro, gostaria de deixar esclarecido que não uso drogas (nem pretendo). Minha visão antiproibicionista não advém de necessidades particulares. Por óbvio, não tenho absolutamente nada contra quem as usa. Sejamos felizes e com responsabilidade.




    Aliás, é bom que se diga, que não uso as substâncias psicoativas proscritas pela ANVISA. Se utilizarmos o conceito amplo de “drogas”, utilizo-as diariamente. No nosso cotidiano é usual utilizarmos de substâncias que alteram o funcionamento do nosso organismo e nossos processos mentais.




    Por fim, quanto a vinculação ao viés político “esquerdista”, não seria uma assertiva equivocada. Há de se fazer algumas ponderações, contudo. Direita e esquerda são conceitos muito pouco delimitados atualmente. Importante saber qual o viés atribuído, se econômico, político, relacionado às liberdades civis, identitário ou outro.




    Acrescento que o ganhador do Prêmio Nobel de Economia em 1976, Milton Friedman, um dos idealizadores do neoliberalismo, juntamente ao austríaco Friedrich Hayek, era contra o sistema de proibição das drogas por razões morais e econômicas. Em Cuba as drogas não são legalizadas porque vinculadas a doutrina de uma sociedade de consumo e prazeres rápidos.




    Diria que quem possuí uma visão crítica sobre o sistema proibicionista e a “guerra às drogas”, antes de se enquadrar na dicotomia fluida esquerda ou direita, tem um viés humanista.




    Prazer e Boa Leitura!




    Felipe Morais Barbosa


  




  

    
PREFÁCIO





    Orlando Zaccone D’Elia Filho1




    A publicação da presente obra, fruto da brilhante dissertação de mestrado do professor e magistrado Felipe Morais Barbosa, não poderia ocorrer em momento mais oportuno. Os falaciosos argumentos morais, que construíram o proibicionismo das drogas tornadas ilícitas2, estão a ruir. A sacralidade de um mundo sem drogas, construída na forma de um castelo de areia, a partir da distinção arbitrária entre drogas permitidas e proibidas, se esvai ao sopro de novos ventos. A legalização da maconha no Uruguai, Canadá e em muitas unidades federativas nos Estados Unidos das Américas, bem como a flexibilização da abordagem criminal na questão das drogas, em diversos países do mundo, apontam para um caminho mais racional na construção de uma política pública de redução de danos nas questões que envolvem a circulação dessas substâncias, proibidas a partir de convenções internacionais.




    É neste contexto em que aguardamos ansiosamente a decisão histórica do Supremo Tribunal Federal sobre o porte de drogas para uso próprio3. Apesar de tímida, a declaração de inconstitucionalidade do art. 28 da atual lei de drogas pode representar o início de um debate qualificado sobre a necessidade de regulamentação da produção, comércio e consumo da maconha e de outras drogas, que são consumidas em todo o mundo, desde tempos imemoriais.




    Em Raízes do Conservadorismo Brasileiro4, o pesquisador Juremir Machado da Silva analisou os debates que ocorreram na imprensa e no imaginário social momentos antes da abolição da escravatura. Chama atenção o argumento de que a abolição era inevitável, mas que o Brasil não estava preparado. Na vanguarda do atraso, o Brasil seria um dos últimos países a acabar com a escravidão. A narrativa de que o Brasil não poderia se comparar à Inglaterra e à França no tocante ao fim da escravidão, se mantém na assertiva conservadora atual quando o assunto é drogas: “nós não somos a Holanda!”.




    Outro argumento muito utilizado por aqueles que defendiam a manutenção da escravidão no país era sobre o futuro dos escravizados. Como conseguiriam se manter? Como custeariam a sua alimentação? Não seriam levados à prática de ações criminosas contra o patrimônio dos cidadãos de bem? O que existiu naquele imaginário conservador, e que se mantem hoje presente na sua forma mais covarde, é o esquecimento de como era a vida dos escravizados. O sofrimento e a dor do povo preto em momento algum afastava os argumentos econômicos pela manutenção de uma ordem, que só interessava aos senhores de terra. Não são poucos aqueles que hoje reproduzem o discurso de que a legalização das drogas pode aumentar os índices criminais, com os “traficantes” se voltando para a prática de delitos contra o patrimônio. Vão viver do que?




    Esquecem os conservadores, à direita e à esquerda, de como vivem hoje os jovens pretos jogados na economia informal do varejo das drogas feitas ilícitas. Na última ponta de um grande negócio do mercado global, os varejistas das favelas e periferias são verdadeiros “acionistas do nada”, na expressão destacada do saudoso criminólogo Nils Christie5. Em contrapartida aos ganhos irrisórios obtidos no comércio varejista das drogas, centenas de milhares de jovens pretos e pardos são levados à prisão e à morte diuturnamente em nosso país. A privação da liberdade e da vida tem sido a marca das políticas proibicionistas por esses trópicos.




    É neste cenário que se apresenta a responsável e comprometida pesquisa de Felipe Morais Barbosa, agora publicada e acessível a todos aqueles que buscam um maior conhecimento sobre os efeitos negativos da proibição das drogas. O seu convite para prefaciar o presente livro, além de uma grande honra, é um compromisso político na recepção de uma pesquisa jurídica que denuncia o racismo de Estado na persecução penal ao tráfico de drogas. A sua produção acadêmica se transforma assim em referência na luta antiproibicionista, levando Felipe a se inserir no grupo seleto de juristas nacionais6 que, a partir da sua atuação no sistema de justiça criminal, conseguem apontar o que existe de mais cruel na sua operatividade: a seletividade punitiva.




    A partir dos processos distribuídos em diversas Varas Criminais de Goiânia, iniciados por autos de prisão em flagrante, a pesquisa revela que a escolha daqueles que responderão pelo delito de tráfico de drogas é definida a partir de critérios pré-estabelecidos pelo sistema de (in)justiça criminal. A polícia surge como a primeira agência a operar seletivamente, mas conforme bem observa Felipe, os processos judiciais acabam por homologar os critérios seletivos iniciados pelas forças policiais. A polícia é parte integrante de um sistema. Ela não prende e não mata sozinha. “De todas as pessoas detidas, somente 17 tiveram a prisão relaxada judicialmente. A prisão em flagrante de 1127 pessoas foi homologada judicialmente, ou seja, 98,51%. Somente 1,49% das prisões em flagrante reconheceu-se alguma ilegalidade ou ausência de indícios mínimos de autoria”, alerta o autor.




    Mas como explicar a seletividade punitiva no interior de um sistema de justiça que tem como dogma fundamental ser a lei aplicada a todos, indiscriminadamente? O leitor conseguirá encontrar indícios para uma resposta ao se deparar com o resultado da pesquisa, que revela os locais em que a polícia militar do Estado de Goiás define as prisões em flagrante. O leitor terá a oportunidade de observar que o espaço onde se define a existência da prática delitiva é o primeiro critério seletivo. Na sua análise de dados, em 960 processos iniciados a partir de 2021, Felipe demonstra que 88,12% das abordagens policiais ocorreram em bairros periféricos de Goiânia, onde residem os pretos. Hoje os cárceres em todo o Brasil têm uma população preta maior proporcionalmente à população preta do país, não porque os pretos têm maior tendência a delinquir, mas sim porque são selecionados como alvos das ações policiais. A criminologia crítica já anunciou que não existe criminalidade, mas sim processos de criminalização. O preto não é o sujeito criminoso, o preto é o sujeito historicamente criminalizado!




    A recepção do discurso crítico criminológico pelo autor se apresenta de forma clara na escolha das referências bibliográficas e no seu olhar revelador daquilo que está oculto. Os discursos legitimadores do poder punitivo são apresentados através de números frios sobre apreensões de armas, drogas, prisões em flagrantes, condenações criminais... As questões aqui são outras: como se distribui essas prisões e condenações? Em quais regiões a polícia reprime a circulação de drogas? Com tantas drogas proibidas, por que só a maconha e a cocaína são apreendidas? Qual a cor e a classe social dos criminalizados?




    A pesquisa avança ao relacionar o racismo da criminalização por tráfico de drogas em Goiânia à violação do domicílio dos pretos. É assustador o número apresentado de que 75% das prisões por tráfico na capital de Goiás ocorrem em um contexto de busca domiciliar, sem mandado judicial. Pessoas pretas abordadas com pequenas quantidades de drogas na rua são conduzidas para um futuro flagrante de tráfico no interior das suas próprias residências ou de outras residências apontadas como local de guarda de drogas para o comércio. O sujeito suspeito se transforma em sujeito criminalizado, naquilo que Robert K. Merton nomeou como “profecia autorrealizável”7.




    A vida, a liberdade e a inviolabilidade do lar, enquanto direitos fundamentais, são completamente desconsiderados, no exato momento em que o inimigo é construído na figura do “traficante de drogas”. Esse inimigo é constantemente estigmatizado como poderoso, rico e violento. Mas na realidade das práticas policiais e judiciais, observadas pelos operadores críticos do sistema penal, são apenas vidas sem valor de vida, vidas descartáveis, que são constantemente desumanizadas ao não acessarem proteção jurídica.




    Ao desvelar a forma da exceção soberana, com que se aplica e desaplica o direito nos processos por tráfico de drogas em Goiás, o pesquisador e magistrado Felipe Morais Barbosa, de forma corajosa se coloca na linha de frente daqueles que buscam por justiça. Importante frisar que não podemos confundir direito com justiça. Direito é um círculo fechado, que se esgota em uma decisão definitiva. Não é por menos que o filósofo Jaques Derrida afirmou: “A violência não é exterior à ordem do direito. Ela ameaça o direito no interior do direito”8. A justiça é um campo aberto, é sempre um porvir na expressão do próprio Derrida. A justiça é um desejo que nunca iremos alcançar, mas que deverá estar sempre presente naqueles que lutam pelo fim de todas as desigualdades sociais, incluindo a desigualdade de classe, nas quais se pode nomear o racismo como uma das suas maiores manifestações em um país construído a partir do genocídio dos povos originários e da escravidão dos pretos.




    A obra Atitude Suspeita é um novo e importante passo na luta antiproibicionista, que através da perspectiva do autor, da qual compartilho, deve ser antirracista e anticapitalista. Sigamos no direito, sonhando e atuando na direção inalcançável da justiça!




    Rio de Janeiro, 20 de maio de 2023.
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INTRODUÇÃO





    Nos últimos anos, o debate sobre política de drogas no Brasil e no mundo passou por importantes alterações. Vozes e movimentos renomados9 mudaram o enfoque baseados unicamente na repressão, sem qualquer perspectiva de direitos humanos. Países do Norte e do Cone Sul, ao longo das últimas décadas, diante das mazelas criadas pelas políticas proibicionistas (criminalidade, corrupção, encarceramento em massa, introdução de substâncias mais perigosas),10 passaram a revisitar suas legislações relacionadas aos entorpecentes.11




    No Brasil, destacam-se recentes e importantes julgados de Tribunais Superiores12 abordando os equívocos históricos na política de segurança pública, a qual é alicerçada no militarismo e enfrentamento bélico de suspeitos de tráfico de drogas e deixa as populações vulneráveis na alça de mira.




    No entanto, a despeito desse cenário, na prática, no que diz respeito à “guerra às drogas” e a seus impactos na população negra, pobre e periférica, testemunhamos um retrocesso.13 Este estudo, portanto, visa analisar e quantificar essas possíveis circunstâncias na capital goiana.




    O termo “guerra às drogas” é utilizado como uma metáfora para congregar esforços contra os entorpecentes ilícitos.14 A nomenclatura originária é da década de 1970, quando, em coletiva à imprensa americana, Richard Milhous Nixon15 anunciou a guerra total contra o inimigo número um dos EUA.16 Ressalta-se que os EUA e a ONU exportaram essa política para o resto do mundo.17 Contudo, os esforços de “guerra” não foram bem-sucedidos na tarefa irrealista de livrar a sociedade de drogas recreativas.18




    Entre 2010 e 2019, o número de pessoas que usaram drogas aumentou 22%,19 e o aumento do encarceramento de traficantes parece não alterar as estatísticas.20 A maconha está no centro dessa política malsucedida. Em 2021, a Organização das Nações Unidas (ONU) estimou que há no mundo cerca de 275 milhões de usuários de drogas ilícitas,21 dos quais, 80% consomem maconha.22




    No Brasil, a atuação policial, regularmente não homogênea no combate ao tráfico, ganha ares extraordinários. A mercancia de entorpecentes ilícitos é considerada pelas agências penais, em especial pela polícia, a principal causa de violência urbana23.




    Loïc Wacquant24 alerta que a política de “guerra às drogas”, ao que pese o caráter universal, desmerece o próprio nome, pois, na verdade, designa uma “guerrilha”. Isso porque ocorre em determinado local e contra determinada camada social, na perseguição penal aos vendedores de rua e dirigida contra a juventude dos guetos, para quem o comércio a varejo é a fonte de emprego mais diretamente acessível.




    Ao comparar relatórios de encarceramento e o mapa da violência, Marcelo Semer,25 aponta que, “coincidentemente”, o público destinatário das prisões é muito similar àquele submetido às maiores violências no país. A seleção punitiva ocorre, dentre outras razões, pelo fato de ser impossível prender, processar e julgar todas as pessoas que realizam as condutas descritas nos inúmeros tipos penais previstos no Código Penal ou na legislação extravagante.




    O deslocamento do aparato policial ostensivo para as periferias das cidades produz reflexos nos índices de abordagens, buscas pessoais, buscas domiciliares, apreensões de substâncias ilícitas, confrontos armados, prisões e mortes. Por estarem submetidos a uma maior vigilância e fiscalização estatal, os moradores das zonas periféricas se tornam os clientes preferenciais dos cemitérios e estabelecimentos penais, em especial pela incursão nos verbos nucleares do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006. A inviolabilidade do domicílio,26 que normativamente deveria se consubstanciar em uma proteção aos avanços estatais arbitrários, parece surtir poucos efeitos práticos.




    Infelizmente Goiás não é uma exceção a essa regra. Em regiões consideradas nobres da capital goiana, a exemplo dos setores Marista, Bueno e Oeste, ocorrem pouquíssimas apreensões de entorpecentes pela Polícia Militar.27 No entanto, não parece razoável concluir que não exista tráfico de drogas nessas regiões. A questão é que moradores de regiões nobres são menos submetidos às abordagens policiais “rotineiras”.




    Assim, o objetivo desta dissertação é analisar a possível discrepância de atuação da Polícia Militar do Estado de Goiás na persecução penal ao narcotráfico, com os recortes de raça/cor e status social, bem como as justificativas utilizadas pelos agentes do Estado para mitigar a inviolabilidade do domicílio. Ademais, verificar-se-á o comportamento do Poder Judiciário goiano, em especial da Vara de Custódia da capital, responsável pela legitimação/naturalização ou deslegitimação das práticas policiais.




    Por hipótese, parece-nos que em áreas vulneráveis, nas quais a população é considerada descartável, para além das rotineiras abordagens policiais, dotadas de subjetivismos e preconceitos, há uma mitigação (ou aniquilação) do direito fundamental da inviolabilidade do domicílio. As agências de controle (Poder Judiciário, Polícia Civil, Ministério Público, dentre outras), ainda que cientes, ou ao menos suspeitando de tal realidade, quedam-se inertes.28




    Nos dizeres de Felipe Freitas29 em análise à questão racial, é como se houvesse entre as pessoas brancas um compromisso imaterial e simbólico de transmissão de valores e experiências que acabam por produzir e perpetuar posições de vantagens e desvantagens sociais para negros e brancos no conjunto da sociedade.




    Outrossim, a associação de símbolos negativos a determinada raça e/ou classe social (viciado, degenerado, preguiçoso, agressivo) facilita o caminho para a perpetuação de políticas de segurança pública preconceituosas.30




    Vários elementos levam a essa hipótese, que buscará ser comprovada por meio de dados estatísticos e análise qualitativa. O primeiro, de origem indutiva, em virtude da função desempenhada por este mestrando. Na condição de juiz criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO)31 há aproximadamente dez anos, com competência para processamento e julgamento de crimes previstos na Lei de Tóxicos, não me recordo de analisar prisões em flagrante delito derivadas do ingresso policial em um domicílio de pessoa abastada, situado em bairro nobre, por “suspeita” de tráfico de entorpecentes.




    Apreensões de drogas em domicílios da camada mais abastada da sociedade geralmente decorrem do cumprimento de mandado de busca e apreensão expedido judicialmente, após a realização de investigação prévia. Os agentes do Estado se resguardam ao adentrar no domicílio de parcela social, munidos de um mandado de busca regularmente expedido, normalmente após interceptações telefônicas, quebra de dados, campanas, dentre outras formas de investigação prévia.




    Tal situação, em tese, é diversa da verificada em territórios marginalizados, locais em que parcela da sociedade tem rotineiramente sua residência invadida por agentes do Estado sob a suspeita de posse de entorpecentes.




    O segundo elemento se relaciona com o grau de instrução das vítimas de supostos abusos do direito à paz domiciliar. Quanto mais periférico e vulnerável o indivíduo, menores são os seus conhecimentos sobre direitos e maior a descrença no Estado. Diante da inércia em comunicar às instâncias de controle, a atuação abusiva estatal tende a se intensificar.




    Quando aquele que tem a casa violada é apreendido com entorpecentes a suposta violação se legitima, e o abuso é afastado pela hipótese de “flagrante”. Quando a droga não é encontrada, e o ingresso no domicílio poderia configurar um crime32,33 pelos agentes do estado, a questão não é levada às autoridades. O medo de represálias também deve ser considerado. Em 2017, uma pesquisa Datafolha34 apontou que metade dos brasileiros tem medo de sofrer violência policial.




    Ressalta-se, por oportuno, que, em organizações fechadas, a exemplo da Polícia Militar, existe a denominada “lealdade inconsciente”.35 O membro da organização, para não se decepcionar ou por temer sanções, não incrimina o colega de farda que eventualmente abusa de seu poder.




    O terceiro elemento se consubstancia no preconceito estatal, verificado nas diversas etapas da criminalização. Possivelmente, ela também será verificada na aniquilação de direitos fundamentais, a exemplo do domicílio da população descartável. Leonardo Cavalcanti36 aponta, que na guerra metafórica, há, de um lado, pessoas marginalizadas social, econômica e culturalmente, categorizadas como “trincáveis”.37 São seres sem humanidade reconhecida e indignos de vida. Do outro lado, os pretensos “cidadãos de bem”, pessoas produtivas, econômica e socialmente, sem “passagem pela polícia”.




    A violência bifronte estatal se projeta e reafirma a denominada “anestesia da sensibilidade social”,38 causada por processos de inviabilização do “outro”. Os invisíveis passam a ser considerados sujeitos de “não direitos”, indignos de consideração.39




    Ainda no ano de 2015, em nível nacional, foi instalada uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara Federal, com o objetivo de investigar as causas, consequências e os custos sociais da violência, morte e desaparecimento de jovens negros e pobres no Brasil. O relatório apontou urgências na reformulação dos objetivos das polícias, que permanecem com a extensão de um exército para combater um “inimigo interno”.40




    Nesse contexto de abusos cometidos por agentes de segurança pública, foi deflagrada no estado de Goiás, em 2011, a operação “Sexto Mandamento”, em alusão ao mandamento bíblico “Não matarás”. Dezenove membros da Polícia Militar foram presos. Em janeiro de 2011, o jornal O Popular – periódico de maior circulação em Goiás – apontou que o número de desaparecidos após abordagem policial, em 10 anos (2000-2010), era superior ao do período da ditadura militar.41




    Dada a complementariedade entre práticas policiais e sistema judicial, a magistratura, ao representar e construir o fenômeno social da violência estatal, para além de negligenciar a função constitucional, legitima e naturaliza a violência.42 Por hipótese, no estado de Goiás, a população descartável vem sendo vítima de uma atuação policial não isonômica e abusiva, chancelada pelo Poder Judiciário.




    No primeiro capítulo deste trabalho será analisada a metodologia da pesquisa a ser empregada, referente à análise das prisões em flagrante por tráfico de drogas ocorridas em Goiânia no ano de 2021, com destaque para as abordagens policiais e buscas domiciliares nos contextos do narcotráfico. Serão estabelecidos e explicados os questionamentos a serem respondidos com a extração dos conteúdos dos processos/procedimentos objetos da pesquisa.




    No segundo capítulo serão abordados a política de drogas e o modelo de segurança pública adotado para sua contenção, além das etapas da criminalização dos entorpecentes, com enfoque no viés preconceituoso de sua origem. Ademais, teceremos linhas sobre a movimentação das agências penais para controle de possíveis traficantes e analisaremos estatísticas resultantes das decisões políticas adotadas.




    No capítulo três discorreremos sobre a imbricada questão da tutela da inviolabilidade do domicílio no contexto de flagrantes de tráficos de drogas. Será abordado, em especial, o posicionamento dos Tribunais Superiores quanto à matéria. Será realizada uma análise evolutiva da jurisprudência e dos precedentes mais recentes e uma sobre a possível insegurança jurídica e as lacunas ainda não preenchidas.




    No quarto capítulo apresentaremos uma abordagem mais específica sobre o Estado de Goiás, a capital Goiânia e a Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO). Serão abordadas peculiaridades históricas, culturais e socioespaciais que podem afetar a criminalidade e trazer características peculiares ao modelo estadual de segurança pública. No último subitem versaremos sobre um caso concreto, de repercussão, ocorrido no início do ano de 2022 no interior de Goiás, que materializa o viés da política de segurança pública no combate às drogas.




    No capítulo quinto versaremos sobre a pesquisa propriamente. Discorreremos sobre os dados extraídos dos processos/procedimentos analisados, e serão trazidas e discutidas as respostas dos seguintes itens: 1) Tipo de droga apreendida (maconha, cocaína, sintética, outras); 2) Quantidade de droga apreendida (até 10 gramas, superior a 10 gramas, menor ou igual a 100 gramas, superior a 100 gramas, menor ou igual a 1kg, superior a 1 kg); 3) Equipe policial que atuou no flagrante (polícia militar convencional, polícia militar especializada); 4) O bairro da abordagem (bairro nobre, bairro periférico); 5) O local da abordagem (rua, domicílio); 6) A existência de busca domiciliar (sim, não); 7) O horário da abordagem (dia, noite); 8) A justificativa da abordagem (denúncia anônima, apontamento pelo usuário-consumidor da droga, abordagem de rotina, atitude suspeita, investigação em curso, outros); 9) Raça/cor da pele do autuado (negro [preto ou pardo], branco, outros, não informado), 10) Renda familiar do autuado (sem renda, até 1 salário-mínimo mensal, até 2 salários-mínimos mensais, superior a 2 salários-mínimos mensais, outros, não informado); 11) Apreensão de arma de fogo (sim, não); 12) Foram realizadas oitivas de pessoas diversas do autuado e dos policiais? (sim, não); 13) Houve a homologação do flagrante? (sim, não); 14) Nas hipóteses em que o flagrante foi relaxado, houve alguma providência do magistrado com o intuito de apurar a conduta dos policiais militares? (sim, não, não se aplica).




    Em virtude de sua complexidade e visando fazer uma avaliação ainda mais pormenorizada, as respostas sobre “justificativa da abordagem” serão analisadas em capítulo próprio (sexto capítulo).




    Por fim, após realizado todo o exame, quantitativo e qualitativo, passar-se-á à conclusão.
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1 METODOLOGIA





    Esta dissertação tem como base metodológica a revisão de literatura nacional e estrangeira sobre o tema “guerra às drogas”,43 a coleta de dados oficiais e de entidades renomadas e jurisprudências, bem como uma pesquisa quantitativa e qualitativa de dados extraídos de processos e procedimentos criminais da Comarca de Goiânia (GO) que investigam delitos relacionados à Lei nº 11.343 de 2006.44




    As análises da revisão de literatura decorrem de livros, artigos científicos, sites governamentais e particulares conceituados, periódicos nacionais e internacionais e documentos oficiais, em especial a Constituição Brasileira de 1988; o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal Brasileiro de 1940; o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, que institui o Código de Processo Penal (CPP); a Lei nº 11.343, de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, define crimes e dá outras providências.




    A coleta de dados decorre de institutos governamentais nacionais e estrangeiros e outros institutos renomados, como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP); Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN); Secretaria de Estado da Segurança Pública e Justiça de Goiás; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz); Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia – Observatório das Metrópoles; Datafolha; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD); ONU; Comissão Global de Política sobre Drogas; Universidade Federal De Goiás (UFG); e Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos de Goiás.




    Em relação à análise jurisprudencial, privilegiaram-se os julgados do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ).




    Esclareço que a pesquisa quantitativa e qualitativa se relaciona à Comarca de Goiânia, que possui, atualmente, dez Varas Criminais45 com competência para processamento e julgamento de crimes apenados com reclusão, abrangendo os processos em que se investigam os delitos previstos na Lei nº 11.343/2006 (salvo os de menor potencial ofensivo,46 de competência dos Juizados Especiais Criminais).47




    Além das referidas unidades, a 1ª Vara dos Feitos Relativos a Delitos Praticados por Organização Criminosa e de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores e a 2ª Vara dos Feitos Relativos a Delitos Praticados por Organização Criminosa e de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores48 também possuem competência para processamento de delitos da referida Lei, notadamente no caso de investigados com possível integração em facções criminosas organizadas.




    No ano de 2020 foi criada a Vara de Custódia, com competência para realização das audiências de custódia e análise dos flagrantes de todos os autos de prisão em flagrante lavrados na Comarca de Goiânia. A matéria foi tratada na Resolução n. 126 do TJGO.49 A 9ª Vara Criminal, que detinha competência para processamento e julgamento de crimes punidos com reclusão, passou a ter competência exclusiva para realização de audiências de custódia.50




    Nos “considerandos” da Resolução 126/2020 está previsto que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) fomenta como modelo de audiências de custódia, especialmente, a partir de parceria com o Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento (PNUD) e com Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), a perspectiva de proteção social.




    Nesta dissertação serão analisados os processos que tramitam (ou tramitaram) em uma das dez Varas Criminais que processam e julgam os crimes apenados com reclusão. Ressalta-se que todos eles transitaram pela Vara de Custódia.




    A exclusão das Varas Especializadas de Combate às Organizações Criminosas ocorre pelo fato de elas atraírem competência de todo o estado, nos termos do artigo 25-A da Lei Estadual nº 20.254/18.51 Desse modo, tornar-se-ia extremamente dificultosa a realização da classificação entre bairros nobres e periféricos. Como se verá adiante, tais delimitações ocorrerão com base em divisões realizadas por sites especializados, artigos científicos52 e tabela municipal de valores do metro quadrado para cobrança do IPTU, prevista na Lei nº 9.074, de 04 de dezembro de 2015,53 do município de Goiânia (GO).




    O desenvolvimento ocorrerá por meio de pesquisa em plataforma do TJGO (consulta aberta) e análises de conteúdos procedimentais e processuais, notadamente originados de autos de prisão em flagrante delito.




    Por intermédio da plataforma PROJUDI,54 utilizada pelo TJGO, será realizada a busca dos procedimentos e processos judiciais objetos de análise.




    Através do referido sistema é possível identificar os processos/procedimentos em curso e/ou arquivados nas Varas Criminais de Goiânia. A consulta permite selecionar inquéritos policiais, ações penais em curso e outros procedimentos de natureza criminal.




    Em um primeiro filtro, realizado pela Diretoria de Planejamento e Inovação do TJGO, foram listados 2.033 (dois mil e trinta e três) processos/procedimentos. Posteriormente, foram excluídas das análises as seguintes classes: alienação de bens do acusado; avaliação para atestar dependência de drogas; carta de ordem criminal; cautelar inominada; comunicado de mandado de prisão; destinação de bens apreendidos; exceção de incompetência de juízo; exibição de documento ou coisa cível; habeas corpus criminal; insanidade mental do acusado; liberdade provisória com ou sem fiança; medidas investigatórias sobre organizações criminosas; pedido de busca e apreensão criminal; pedido de prisão preventiva; pedido de quebra de sigilo de dados e/ou telefônico; petição criminal; produção antecipada de provas criminais; reclamação criminal; recurso em sentido estrito; relaxamento de prisão; representação criminal/notícia crime; restituição de coisas apreendidas; sequestro; e termo circunstanciado.




    Desse modo, foram mantidas as classes de interesse desta pesquisa, notadamente relacionadas às prisões em flagrante.55 Realizado o filtro, restaram 1.073 (mil e setenta e três) processos/procedimentos. Alguns deles, contudo, durante uma análise do conteúdo, foram descartados por não fazerem parte do objeto de pesquisa.




    Citam-se processos que se iniciaram formalmente no ano de 2021 mas se referiam a fatos pretéritos, a exemplo de feitos desmembrados e protocolados no ano em questão.56 Também havia alguns feitos que não se iniciaram por prisão em flagrante delito.57 Outros processos foram arquivados por litispendência,58 e sua eventual valoração traria distorções ao resultado, além daqueles que eram listados de forma repetida.59 Nessa seara encontravam-se 113 (cento e treze) processos/procedimentos. Por conseguinte, analisou-se o conteúdo de, efetivamente, 960 (novecentos e sessenta) processos/procedimentos.




    A depender da resposta a ser obtida pela pesquisa, nos casos em que mais de uma pessoa fora detida, era importante isolar a situação de cada um dos autuados.60 Em razão dessa peculiaridade, 1.144 (mil cento e quarenta e quatro) análises, em separado, foram realizadas.




    A escolha pelo estado de Goiás se deve ao fato de ser o ente federativo em que este mestrando atua como magistrado criminal desde 2013. Além da maior facilidade na busca de dados, o objeto de pesquisa é particularmente inquietante. Analisar dados e elaborar um estudo que futuramente possa subsidiar decisões políticas e judiciais e, talvez, melhorar o sistema de justiça, é um objetivo perseguido.




    Goiânia foi escolhida porque, apesar de ser relativamente “jovem” e planejada, apresenta diversos problemas com relação às distinções espaciais, tornando-se um desafio refletir sobre o processo de desigualdade social.61 Além disso, também é a maior, mais populosa62 e importante Comarca do Estado de Goiás. O significativo número de batalhões e equipes policiais63 atuando diariamente fornece uma maior amplitude de análise e reflete de forma mais fidedigna a complexidade do sistema de segurança pública e de justiça. Não se limitar à atuação de determinadas equipes ou batalhões policiais minimiza fatores que poderiam enviesar a pesquisa.




    A princípio, também se pensou que o significativo número de Varas Criminais com competência para processamento e julgamento dos delitos de tráfico traria uma maior diversificação na análise do comportamento judicial, notadamente nas decisões que analisam as prisões em flagrante. Não obstante, com a criação de uma Vara específica para a realização de audiências de custódia, não há, no primeiro contato judicial, pulverização das decisões. Todos os flagrantes, notadamente de tráfico, são objeto de apreciação inicial de um único Juízo.




    Tal fato não implica na visão monocular das análises de tráfico em Goiânia. Após a realização da audiência de custódia, os processos são encaminhados a uma das dez Varas Criminais com competência para processamento e julgamento dos crimes apenados com reclusão.




    O recorte temporal ocorre em virtude do tempo hábil para analisar de forma pormenorizada a gama de processos que se incluem na delimitação desta pesquisa, bem como por entender que o universo de processos a serem analisados (960) é capaz de fornecer um panorama fidedigno da realidade do estado, em especial de sua capital. Outrossim, o ano de 2021 encerrou-se há pouco, mantendo-se a atualidade dos dados.




    Levando-se em consideração o tempo médio de duração de um processo criminal no TJGO (2 anos e 4 meses), conforme se verifica no Justiça em números do CNJ de 2021,64 a maioria dos processos analisados ainda estará em tramitação. Não obstante, a análise dos processos arquivados é imperiosa para se perceber o real espelhamento do plano fático. Isso porque, nos casos em que o Poder Judiciário não homologou o flagrante delito, em especial em virtude da irregularidade do ingresso no domicílio, a probabilidade de o procedimento já ter sido arquivado é alta.




    A maioria dos casos de prisão em flagrante por suspeita de tráfico de drogas realizados pela Polícia Militar ocorre sem que haja outros elementos de prova diversos das circunstâncias que norteiam o flagrante. Assim, anulando-se o ato praticado pelos militares, em tese, não subsistem outros elementos a subsidiar a manutenção da investigação, sendo o procedimento, então, arquivado.65




    Ressalta-se que os procedimentos sigilosos são excluídos por razões procedimentais, visto que não ficam expostos na plataforma, sendo geralmente acessíveis somente ao magistrado em atuação na Vara em que os autos tramitam. Lado outro, o número de procedimentos sigilosos é estatisticamente insignificante e decorre, na quase totalidade, de pedidos oriundos da polícia judiciária. Dessa forma, não afeta o objeto deste estudo, que tem como foco prisões em flagrante decorrentes, em especial, da atuação da Polícia Militar do Estado de Goiás.




    Para fins exemplificativos, a 2ª Vara Criminal de Águas Lindas de Goiás, com competência para julgamento de delitos de tráfico e na qual este mestrando é titular, possui cerca de 3.000 (três mil) processos ativos e menos de nove (9) procedimentos em sigilo,66 sendo seis (6) originários de requerimentos feitos por delegados de polícia e três (3) referentes a delitos de tráfico de drogas.




    O resultado é a listagem das ações penais e inquéritos policiais, iniciados por autos de prisão em flagrante, em todas as Varas Criminais de Goiânia, GO, com competência para processamento e julgamento de crimes apenados com reclusão (excetuados os sigilosos), que investigam delitos relacionados à Lei de Tóxicos, isolada ou cumulativamente com outros delitos.
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